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O propósito dessa obra é c ontribuir para a melhoria da Educação humana .
Mas é prec iso renovar os c onc eitos de Educaç ão e de homem , para se propor c om proveito sugestões de c omo e
com que finalidade se deve educá- lo.
Procura- se aqui , pois , delinear algumas verdades a respeito desta problemátic a . Evidentemente , trata- se de
verdades relativas ao grau evolutivo da humanidade , aos c onhec imentos atuais e à própria c apac idade de quem
esc reveu a obra .
A verdade absoluta está fora do nosso alc anc e . Está em Deus . Nós podemos possuir apenas parc elas mais ou
menos prec isas da verdade universal .
Isso , dentro de uma perspec tiva c laramente antiniilista. Ou seja, a priori renego a atitude de c ertas c orrentes
c ontemporâneas, herdeiras dos sofistas gregos e rotuladas de pós- modernas, que não ac eitam qualquer
possibilidade de verdade , esvaziando assim a busc a milenar da humanidade por c onhec imento e progresso . É c erto
que a verdade tem a sua relatividade históric a e subjetiva , mas ainda assim pode mostrar a c onsistênc ia
nec essária à nossa atuaç ão no mundo .
Porém , dentro de sua relatividade, é justo que o leitor se pergunte em que se apóiam as verdades aqui propostas .
Podemos de fato qualif ic á- las de verdades ou não passam de afirmativas pessoais ? Que c ritérios , que fontes , que
autoridades , que c onhec imentos foram aqui usados? É possível evidenc iar de alguma forma a sua validade ?
Antes de responder a essas questões , é prec iso avisar ao leitor , que nesta obra não existe nada que tenha sido
inventado, nenhuma teoria inteiramente nova .
Com isso , não quero me eximir da responsabilidade de minhas afirmativas , mas apenas prec isar o únic o mérito
deste livro : que é o de organizar , explic ar e enc adear idéias esparsas em diversas obras e autores , c onjugando-
as c om observaç ões da realidade . E, além disso, t irar c onc lusões lógic as dessas idéias e desses dados da
experiênc ia . Algumas dessas c onc lusões talvez ainda não tinham sido tiradas , ou pelo menos não tão c laramente
explic itadas.
É útil também dizer que a visão de homem e de Educaç ão aqui proposta se enraíza na c osmovisão espírita , sendo
mesmo o objetivo primordial dessa obra o de formular uma Pedagogia espírita -  até agora não sufic ientemente c lara
para a maioria dos adeptos e ainda menos para o públic o em geral . Mas o fato de que os princ ípios aqui postos não
sejam c riados pela autora e de que sejam, muitos deles, princ ípios espíritas , não garante por si só que sejam
verdadeiros.
Analisemos, pois , alguns c ritérios de verdade , adotados nesta obra , que são os c ritérios do Espirit ismo e que
podem ser propostos c omo c ritérios universais no futuro . Sem eles , será impossível uma interaç ão dos diversos
ramos do c onhec imento . Alguns são usados por esta ou aquela c orrente da Filosofia ou por esta ou aquela Ciênc ia
, mas para se obter uma visão c oerente da realidade e algum grau de c erteza em nosso c onhec imento , não
podemos exc luir nenhum deles.
O c ritério da rac ionalidade. Somos seres rac ionais e o universo é inteligível , ou seja, podemos entendê- lo c om a
nossa razão . É c laro que esse entendimento aumenta c om o progresso da humanidade .
Uma prova de que este c ritério é válido está no fato de termos c onstruído a Ciênc ia c om base na rac ionalidade e a
Ciênc ia , embora imperfeita , apresenta resultados c onc retos . Por exemplo , se não fossem verdadeiras c ertas leis
da Físic a , desc obertas pela nossa razão , a aplic aç ão prátic a dessas leis não func ionaria. Não teríamos saído da
Idade da Pedra . T oda a tec nologia que desenvolvemos não existiria, porque toda ela se baseia no c onhec imento
das leis da natureza – o que signif ic a que a natureza tem rac ionalidade e pode ser dec ifrada.
Isso não quer dizer que não haja c oisas que transc endam a razão , pois a razão é apenas uma fac eta do homem .
Mas o que está além da razão não lhe é nec essariamente c ontrário .
O critério de racionalidade implic a em coerênc ia , em lógic a , na lei de c ausalidade ( todo efeito tem uma causa )
e na própria inteligibilidade das c oisas (o mundo e seus fenômenos são c ompreensíveis).
O critério da moralidade . Somos seres morais e o universo é moral . O universo não é apenas inteligível , ele é
impregnado de justiç a , amor e bondade .
Isso se c omprova em nosso mundo , observando- se os seguintes fatores :
s Não há soc iedade que não tenha leis morais . Embora elas se modifiquem de ac ordo c om a c ultura , a presença de
algum tipo de moralidade em todas as soc iedades humanas indic a que o homem é um ser moral . A história da
humanidade , por sua vez , tem sido uma busca ininterrupta de justiç a , liberdade e fraternidade (o que revela uma
intuiç ão c oletiva de que esses valores são naturais , nec essários e realizáveis).
s T odo ser humano sente dentro de si manifestaç ões dessa lei moral , pela voz da c onsc iênc ia , pelos sintomas do
remorso , pelos impulsos para o bem , pelo c ritério íntimo de justiç a , pelo prazer da bondade ( c oisas que podem se
mostrar até nos piores c riminosos ).
s Houve modelos de perfeiç ão moral no mundo , demonstrando c laramente a moralidade humana realizada; entre
eles , o mais elevado foi Jesus.
Mas para se vislumbrar melhor essa lei moral , é prec iso ver além da vida terrena , pois a justiç a e o bem só se
revelam plenamente , quando os c ompreendemos em relaç ão à eternidade . E possível falar em moralidade c omo lei
necessária , mesmo dentro de uma visão materialista. Mas só a imortalidade da alma dá c onsistênc ia às leis morais .
O c ritério de moralidade signific a, pois , que :
s a visão de mundo mais verdadeira é a que inc lui essa dimensão moral . O c onhec imento não pode perder de vista
esse aspec to , que é um aspec to c onstitutivo do universo . E mais , toda a nossa proposta de aç ão prátic a deve se
orientar pelos princ ípios da Moral universal ;
s os homens que realizaram mais perfeitamente essas leis morais estão mais próximos da verdade do que os menos



perfeitos moralmente . Ou seja, um dos c ritérios de verdade está na autoridade moral de quem a expressa .
O critério da experiência e da observação . Eis um c ritério que poucos c ontestariam. A Ciênc ia o tem elegido
como princ ípio orientador . Mas é prudente esc larecê- lo melhor e ampliá- lo além dos moldes da Ciênc ia materialista.
Desdobremos, pois , a experiênc ia e a, observação em dois níveis :
s A experiênc ia objetiva : aplic a- se aos fenômenos , que observamos fora de nós e portanto outros também podem
partic ipar dessa observaç ão . No c ampo das Ciênc ias físic as , esses fenômenos podem ser analisados em
laboratórios e quantif ic ados; podem ser interpretados matematic amente. Mas as Ciênc ias humanas esc apam aos
limites do laboratório e às leis da matemátic a ( embora muitos tenham tentado encarc erá- las nesses parâmetros ).
Nem por isso , suas observaç ões deixam de ser objetivas . Desde que dentro de c ertas c ondiç ões , qualquer pessoa
possa observar c erto fenômeno e desc revê- lo ou desc obrir suas leis , esse fenômeno existe objetivamente , mesmo
se essas leis não se prestem a uma formulaç ão matemátic a e as c ondiç ões não possam ser reproduzidas em
laboratório
-  c oisa impossível quando o ser humano é parte do fenômeno . Fenômenos soc iais , psic ológic os e espíritas
pertenc em a esse rol .
s A experiênc ia subjetiva : aplic a- se aos fenômenos que podem ser observados, vivenc iados, dentro de nós mesmos
. Muitos deles também têm uma manifestaç ão objetiva . Por exemplo : os sintomas gerais de uma doença podem ser
observados pelo médic o , mas existe uma perc epção subjetiva desses sintomas , que se diferenc iam em c ada
pac iente . O c onhec imento , assim , pode ter passado pelo c ritério da rac ionalidade, da moralidade e da experiênc ia
objetiva , mas só fará sentido para o indivíduo , se ele puder fundamentá- lo em alguma experiênc ia subjetiva . Não
podemos negar , nem desprezar esse c ritério de subjetividade, porque a realidade fundamental de c ada ser humano
é o que ele experimenta em si mesmo .
O critério da universalidade. A verdade , para ser verdade , deve ser universal , não pode pertenc er apenas a
uma c ultura , não pode ser produto de apenas uma pessoa isolada ( esse o problema da maioria dos sistemas
filosófic os). As verdades aparec em em todas as épocas e c ulturas .
Os próprios c onhec imentos c ientífic os são assim : por exemplo , embora a estrutura atômic a da matéria só tenha
sido c omprovada em nosso século , já havia sido teorizada na Gréc ia antiga . Os avanços tecnológic os também não
são isolados: tanto que há sempre polêmic as sobre quem tenha inventado isso ou aquilo . Muitas invenções oc orrem
simultaneamente.
E isso é muito mais aplic ável a verdades morais , a Leis universais , a princ ípios filosófic os. T odas as verdades nesse
setor podem ser enc ontradas em todas as époc as e em várias c ulturas e isso é uma evidênc ia de que sejam válidas,
pois são atemporais e supraculturais.


